
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 11.202 - SP 
(2011/0067022-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ÂNGELO FACHOLI E OUTROS
ADVOGADO : MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA NARBUTIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA MERCANTE NEKATSCHALOW E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS 

REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS 

PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 

9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 

EM CURSO A PARTIR DA SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 

JULGAMENTO DO RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.  
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob o rito do art. 
543-C do CPC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, na assentada de 19/10/2011, cuja 
temática é idêntica a dos presentes autos, firmou entendimento segundo o qual "a Lei 
11.960/09 é norma de natureza eminentemente processual, que deve ser aplicada de 
imediato aos processos pendentes". 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 11.202 - SP 
(2011/0067022-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ÂNGELO FACHOLI E OUTROS
ADVOGADO : MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA NARBUTIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA MERCANTE NEKATSCHALOW E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Ângelo Facholi e outros contra decisão proferida em agravo regimental em 

agravo em recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 457): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS 
PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO A PARTIR DA SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. DECISÃO RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA, 
DESDE LOGO, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões, defende o agravante que não pode a decisão agravada determinar a 

aplicação ao caso da Lei 11.960/09, se a matéria não foi definitivamente julgada por esta Corte de 

Justiça, na medida em que o recurso especial repetitivo sobre a matéria (REsp 1.205.946-SP) ainda 

não transitou em julgado. 

No mais, tece argumentações no sentido de que a aplicação da nova lei fixadora de índices 

de correção monetária e juros moratórios somente ocorrerá nas ações ajuizadas a partir da sua 

vigência, qual seja, 30 de junho de 2009.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo levado 

a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 11.202 - SP 
(2011/0067022-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS 

REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS 

PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 

9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 

EM CURSO A PARTIR DA SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 

JULGAMENTO DO RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.  
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob o rito do art. 
543-C do CPC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, na assentada de 19/10/2011, cuja 
temática é idêntica a dos presentes autos, firmou entendimento segundo o qual "a Lei 
11.960/09 é norma de natureza eminentemente processual, que deve ser aplicada de 
imediato aos processos pendentes". 
2. Agravo regimental não provido. 

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 457/458): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo contra 
decisão proferida em agravo em recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor 
(fls. 443): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO DE 
ADICIONAL DE  SEXTA-PARTE. JUROS DE MORA. LEI FEDERAL 
11.960/2009 QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. 
APLICAÇÃO AOS PROCESSOS POSTERIORES À SUA VIGÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

Em suas razões, a agravante defende que as disposições trazidas pela Lei 
11.960/2009 aplicam-se de imediato às demandas em curso. 
Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo 
levado a julgamento na Primeira Turma. 
É o relatório. 
A decisão merece reconsideração.
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Com efeito, a Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob 
o rito do art. 543-C do CPC, de minha relatoria, na assentada de 19/10/2011, cuja 
temática é idêntica a dos presentes autos, firmou entendimento segundo o qual "a Lei 
11.960/09 é norma de natureza eminentemente processual, que deve ser aplicada de 
imediato aos processos pendentes". 
A ementa do aludido julgado ficou assim redigida: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 
9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata 
às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária 
e de juros de mora a serem observados nas "condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza", quais sejam, "os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança". 
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar 
entendimento até então adotado, firmando posição no sentido de que a 
Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser 
aplicada, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, 
retroagir a período anterior à sua vigência. 
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, 
ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação 
(juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso. 
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a 
Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, 
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação 
então vigente. 
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente no 
que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período 
subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio 
do tempus regit actum. 
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
7. Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente 
às modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que 
acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui 
tratada. 
8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente 
feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
vigência, sem efeitos retroativos (REsp 1205946/SP, Rel. Min. Benedito 
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Gonçalves, Corte Especial, julgado em 19/10/2011, acórdão pendente de 
publicação). 

Diante do exposto, reconsidero a decisão agravada, para conhecer do agravo e, 
desde logo, dar provimento ao recurso especial, determinando a imediata aplicação 
do artigo 5º da Lei 11.960/2009, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos. 

Diante disso, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0067022-3 AREsp 11.202 / SP

Números Origem:  9592845  9592845100  994092614520  99409261452050001

EM MESA JULGADO: 01/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELA MERCANTE NEKATSCHALOW E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÂNGELO FACHOLI E OUTROS
ADVOGADO : MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA NARBUTIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ÂNGELO FACHOLI E OUTROS
ADVOGADO : MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA NARBUTIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELA MERCANTE NEKATSCHALOW E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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